
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.080.925 - RS (2008/0176121-7)

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : NEI FERNANDO M BRUM 
AGRAVADO : ODETE DA SILVA 
ADVOGADO : CHRISTIAN ALEX LIPPERT STÜRMER E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. FAZENDA PÚBLICA. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE EXCESSO. APRESENTAÇÃO DE 
MEMÓRIA DE CÁLCULO. ART. 739-A, § 5º DO CPC. 
APLICABILIDADE.

  1. As regras dos arts. 739-A, § 5º e 475-L, § 2º, do CPC, 
aplicáveis, respectivamente, à impugnação ao cumprimento de 
sentença e aos embargos à execução de título extrajudicial, têm 
por escopo evitar alegações destituídas de fundamento, cuja 
finalidade é unicamente protelar o pagamento da quantia devida.

2. À Fazenda Pública aplica-se as disposições gerais da 
execução, motivo pelo qual mostra-se cabível a exigência de que, 
ao opor embargos fundados em excesso de  execução, o ente 
público apresente memória de cálculo com indicação do valor que 
entende devido.

3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os 
Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Gilson 
Dipp, Laurita Vaz e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 08 de fevereiro de 2011. (Data do Julgamento).

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : NEI FERNANDO M BRUM 
AGRAVADO : ODETE DA SILVA 
ADVOGADO : CHRISTIAN ALEX LIPPERT STÜRMER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MIN JORGE MUSSI (Relator): O Estado do Rio Grande 

do Sul interpõe agravo regimental contra decisão que negou provimento ao recurso 

especial.

Sustenta que a regras constantes dos arts. 475-L, § 2º, 739-A, § 5º, da lei 

adjetiva civil não são aplicáveis às execuções contra a Fazenda Pública, razão pela qual 

não é necessária, quando da oposição dos embargos à execução fundado em excesso 

de execução, a apresentação de memória de cálculo discriminando o valor que o ente 

público entende correto.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Cinge-se a 

controvérsia quanto à aplicação do artigo 739-A, § 5º, do CPC às execuções contra a 

Fazenda Pública.

Nos termos do mencionado dispositivo legal, sempre que o executado 

sustentar, em embargos à execução, que o exequente postula montante superior ao 

resultante da sentença, cumprir-lhe-á apontar, de imediato, o valor que entende correto, 

sob pena de rejeição liminar ou não conhecimento da impugnação.

Cediço que as regras insculpidas nos arts. 739-A, § 5º, e 475-L, § 2º, do 

CPC, aplicáveis, respectivamente, à impugnação ao cumprimento de sentença e aos 

embargos à execução de título extrajudicial, têm por escopo evitar alegações com 

finalidade protelatória.

Esta Corte, ao enfrentar o questionamento acerca da aplicação das 

normas citadas aos embargos à execução opostos pela Fazenda Pública, tem se 

manifestado no sentido de que o ente público também deve se sujeitar as disposições 

gerais da execução, motivo pelo qual mostra-se cabível a exigência de que, ao opor 

embargos fundados em excesso de  execução, a Fazenda Pública apresente memória 

de cálculo com indicação do valor que entende devido.

Nesse diapasão:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO. ART. 739-A, § 5º, DO CPC. APLICAÇÃO CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. CONCESSÃO DE PRAZO PARA 
ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS DO VALOR QUE ENTENDE 
COMO DEVIDO. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO CONHECIDO E 
PROVIDO.
1. A regra contida no art. 739-A, § 5º, do CPC, que regula os 
embargos do devedor fundados em excesso de execução, é 
aplicável contra a Fazenda Pública, pelo que esta deve instruir a 
petição inicial com memória de cálculo indicando o valor que 
entende correto, sob pena de os embargos serem liminarmente 
rejeitados.
2. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 1192529/MS, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Rel. 
p/ Acórdão Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, PRIMEIRA 
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TURMA, julgado em 09/11/2010, DJe 25/11/2010)

No mesmo sentido:

EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. AGRAVO 
REGIMENTAL CONTRA DESPACHO INICIAL QUE INDEFERIU A 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO AOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. LEI N.º 11.382/2006. APLICABILIDADE. EFEITO 
SUSPENSIVO. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DOS 
REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 739-A, § 1.º, DO DIPLOMA 
PROCESSUAL. VALORES IMPUGNADOS. INVIABILIDADE DE 
PAGAMENTO IMEDIATO. NECESSIDADE DE TRÂNSITO EM 
JULGADO DOS EMBARGOS. AUSÊNCIA DE DANO DE DIFÍCIL 
OU INCERTA REPARAÇÃO.
1. A Lei n.º 11.382/2006, ao revogar o § 1.º do art. 739 do Código 
de Processo Civil, eliminou a automática concessão de efeito 
suspensivo à execução pela oposição dos embargos à execução. 
De acordo com a nova disciplina estabelecida pela novel legislação, 
que introduziu o art. 739-A no Diploma Processual, a concessão de 
efeito suspensivo aos embargos do devedor dependerá de 
provimento judicial, a requerimento do embargante, quando 
demonstrado que o prosseguimento da execução possa acarretar 
ao executado dano de difícil ou incerta reparação.
2. As disposições gerais sobre excesso de execução são aplicáveis 
ao procedimento dos embargos à execução contra a Fazenda 
Pública, a teor da jurisprudência desta Corte corroborada pela 
doutrina sobre o tema.
3. A oposição de embargos à execução pela Fazenda Pública não 
configura a possibilidade de dano de difícil ou incerta reparação 
capaz de ensejar a suspensão da execução, na medida em que, 
por imposição legal contida na Lei de Diretrizes Orçamentárias, os 
valores impugnados somente poderão ser pagos após o trânsito em 
julgado dos referidos embargos à execução.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EmbExeMS 6.864/DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/10/2010, DJe 05/11/2010)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1035598 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/02/2011 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2008/0176121-7 REsp 1.080.925 / RS

Números Origem:  10500002519  10700015266  1070008596  70022559314  70022990436  70024717506

EM MESA JULGADO: 08/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSÓRIO SILVA BARBOSA SOBRINHO

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : ERNESTO DIEL E OUTRO(S)
RECORRIDO : ODETE DA SILVA
ADVOGADO : CHRISTIAN ALEX LIPPERT STÜRMER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : NEI FERNANDO M BRUM
AGRAVADO : ODETE DA SILVA
ADVOGADO : CHRISTIAN ALEX LIPPERT STÜRMER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Adilson Vieira Macabu (Desembargador convocado do Tj/rj), Gilson 

Dipp, Laurita Vaz e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 08  de fevereiro  de 2011

LAURO ROCHA REIS
Secretário
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